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OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MPCE
[bookmark: data1]
*Local, data

A Sua Excelência o(a) Senhor(a),
***
Secretário(a) de Educação do Município de ***/CE


Assunto: Obrigatoriedade do estudo de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena. Inclusão do dia 20 de novembro “Dia Nacional da Consciência Negra” no calendário escolar.

		
		Senhor(a) Secretário(a) de Educação,

1. 		A Constituição Federal estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205), assegura igualdade de condições para acesso e permanência na escola (art. 206, I) e fixa, entre os objetivos fundamentais da República, a promoção do bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou outras formas de discriminação (art. 3º, IV).
2.		A Lei nº 9.394/1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estabelece, entre os princípios do ensino, a “consideração com a diversidade étnico-racial” (art. 3º, XII); seu art. 26-A, incluído pela Lei nº 10.639/2003 e posterior alteração pela Lei nº 11.645/2008, torna obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Por sua vez, o art. 79-B da LDB determina a inclusão do dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, no calendário escolar.
3.		Percebe-se o papel essencial da Secretaria de Educação para a implementação dos referidos normativos, na medida em que deve estabelecer as condições institucionais para desenvolvimento de uma política educacional que respeite e valorize a diversidade étnico-racial, provendo as escolas e seus profissionais com formação continuada, material pedagógico alinhado à temática e demais recursos necessários.
4.		Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) titular da Promotoria de Justiça da comarca *****, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, letra “b”, da Lei nº 8.625/93, REQUISITAR a Vossa Excelência, no prazo de ** (*****) dias, as informações detalhadas acompanhadas da respectiva documentação comprobatória, no que se refere:
a) Orientação às unidades escolares sobre identificação e registro do pertencimento étnico-racial, para autodeclaração do estudante ou declaração do responsável, conforme a idade, e atenção ao preenchimento do Censo Escolar, bem como a realização de campanhas, divulgação de material sobre o tema;
b) Oferta de formação continuada, realizada a partir de 2024, destinada a docentes, gestores escolares e demais profissionais da educação, referente à educação para as relações étnico-raciais e ao ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena (carga horária, conteúdo, modalidade, quantitativo de profissionais participantes);
c) Aquisição, distribuição e utilização de material didático, paradidático e de natureza pedagógica em geral, acervo bibliográfico e pedagógico, relacionados à temática étnico-racial (livros, obras paradidáticas, brinquedos, jogos). Há orientação/suporte da Secretaria da Educação às unidades de ensino sobre o mencionado material?
d) Existência de documento, protocolo ou fluxo específico para orientar as unidades de ensino quanto à identificação de casos de racismo ou discriminação racial envolvendo os membros da comunidade escolar, à prevenção, acolhimento, registro, comunicação, encaminhamento e acompanhamento dos casos de racismo e discriminação racial;
e) Possíveis parcerias com movimentos sociais, representações locais de povos indígenas, negros e demais agrupamentos étnico-raciais, comunidades tradicionais, além de grupos ou núcleos de pesquisa de instituições de ensino, para fins de implementação das diretrizes ERER, abrangendo, por exemplo, visitas, palestras e outras atividades;
f) Existência de instrumento, diretrizes, para monitoramento da implementação da educação para as relações étnico-raciais, das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 (ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena);
g) Medidas adotadas para assegurar no Currículo Municipal a inserção da temática da educação para as relações étnico-raciais e do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos Projetos Político Pedagógicos - PPPs e Regimentos Escolares, conforme a legislação e diretrizes pertinentes; 
h) Informar sobre previsão orçamentária para a execução das ações voltadas à implementação da educação para as relações étnico-raciais e o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena. Em caso positivo, indicar a fonte custeio;
i) Existência de equipe ou pessoa, com designação formal (ex. por portaria), com atribuição(ões) para o acompanhamento da implementação da ERER e do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena;
j) Inserção da Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER) e o cumprimento das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 (art. 26-A da LDB), no âmbito dos trabalhos referentes à elaboração do novo Plano Municipal de Educação;
k) Detalhamento quanto as estratégias implementadas para cumprimento do Art. 79-B da LDB, “O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’;
[bookmark: _Hlk83559685]5.		Ao ensejo, renovamos os votos de estima e consideração.
		Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça
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